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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE

PROCESSO LICITATÓRIO N° 021/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 06/2025.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

R GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02 - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
C LSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, doravante denominado
C NTRATANTE, e COPLAN CONSTRUTORA PLANALTO LTDA, inscrito(a) nô
CNPJfMF sob o n° 49.681.778/0001-00, sediado(a) na Rua Libero Badaró n°. 182, Sala 90,
Centro, São Paulo-SP, CEP- 01008-000, SÃO BENEDITO MATERIAIS PARA

CbNSTRUÇÃO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 23.859.606/0001-82, sediado(a) na Av.
Caitão Manoel Prata, n°. 785, Bairro São Benedito, Uberaba-MG, SULINOS COMERCIO

L'I'DA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 48.738.242/0001-03, sediado na Avenida Judeia n°.

87, Loja 02, Bairro Canaã, Uberlândia-MG, CEP-38.412-418, neste ato representado por sua
sóçia administradora DINA DE FREITAS OLIVEIRA,inscrita no CPF(MF) n°.
567.030.741-00, doravante designado CONTRATADOS, considerando o julgamento da
lic tação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°.
15./2,025, processo administrativo n.° 21/2025, RESOLVE registrar os preços da(s)
em resa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alc' riçada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
lic''tação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normasconstantesna Lei
n°14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n° 302, de 29 de dezembro de 2022, e em

com as disposições a seguir:

1. I'DO OBJETO

A présente Ata tem por objeto o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER OS

M1iNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, que éparte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREGOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cad' .item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seg em:
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Fornecedor: SAO BENEDITO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA- 23.859.606/0001-82.

Unitário Total Uniario Economia

Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado Econ. % RS

1 2.000,00 TOM Beira Rio pôde R$194,99 R$ 389.960,GO RS 297,73 11$ 34,50 R5102.74

I pedra 595.460,00
..

Descrição: PÓ DE PEDRA (DIMENSÃO 0,5A 4,8MM)

10 4.000,00 TOM Cerlu areie R$ 153,17 R$612.680,00 R$ 153,43 R$ 0,16 RS 0,26

media 613.720,00

Dsacriçào; AREIA MEDIA4000 T

Subtotal Adjudicado RS 1.002.660,00 Subtotal Orçada: RS 17,0793 R5

I

1.209.160,00 % 206.520,00

Fornecedor: COPLAN CONSTRUTORA PLANALTO LTDA - 49.681.778/0001-00

V

Unitário Total Unitário Econ. Economia

iram Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado 9G RS

@ 5.000,00 TON PRÓPRI PROPRI R$ 123,00 Ry 615.000,00 R$ 124,64 RS 1,31 RS 1,64t2III A O 623.200,00

Descrição BOSBRiTAORADUN)ASIMPLES

3 2.200,00 TOM PRÓPRI PROPRI RS 113,00 R5 248.600,00 RS 115.14 RS 1,85 RS 2,14

A O 253.308,00

Deacrlgão: BRITA O ( DIMENSÃO 4.8 A 9,SMM)

d 5.536.00 TOM PRÓPRI PROPRI RS 105,00 RS 581 28000 RS 107.03 RS 2,62 RS 2,83

A O 596 040 88

Doscrigëo: BRITA 1 ( DI/dENSAO 0,5 A 19MM)

Subtotal Adjºdlcado RS 3.004.337,00 Subtotal Orçado: RS 1,9170 RS

3.063.084,57 % 58,747,57

Unitário Total Unitário Eco», Economia

Itom Quant, Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Tetas Orçado 7G RS

5 2.724.00 TOM PROPRI PROPRI RS 237,00 RS 645.588,00 85241,20 R$ 1,74 RS 4,20

A O 657.028,80

Deacriçioc BRITA 2 ( DIMENSA019A 25MM)

6 2.077,00 TOM PRÓPRI PROPRI RS 137,00 RS 264.549,00 RS 138,37 RS 1.70 RS 2.37

A O 289.471 49

Doacriçóo: BRITA 3( DIMENSÃO 25 A38MM)

7 2.860.00 TOM PROPRI PROPRI RS 112,00 RS 320.320,00 R$ 114,29 RS 2,00 RS 2,29

A O 326.889,40

Oó¢crlçâo: PEDRA DE MAO( DIMENSÃO MAIOR QUE 70MM)

8 3.000,00 TON PROPRI PROPRI RS 103,00 RS 309.000,00 RS 105,42 RS 2,20 RS 2,42

w A O 310,260,00

O ecrig8o; RACHAO..(DIMENSÃO 100 A 150MM) '

Y SubtotalAdludicedo RS'3.004.337,00 Subtot& Orçado: R$ 1,9170 RS

I

3.063.084 57 % 58.747,57

1.
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Fornecedor : SULINOS COMERCIO LTDA - 48.738.24210001-03

Unitário Total Unitário Econ, Economia
Item Quant. Un Marca Modelo Adjudicado Adjudicado Orçado Total Orçado % R9

9 4.000,00 TOM RIO ÚNICO R3 148,22 RS 592.880,00 R5 153,17 RS 323 RS 4,95
GRANDE 612.680.00

Deacriçáo; AREIA GROSSA 4000 T

Subtotal Adjudicada RS 592.680,00 Subtotal Orçada R8 3,2317 RS

i

612.680,00 % 19,800,00

QTAL GERAL DO PROCESSO

1

•i a Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia RS

R$4.509.877.00 R84.884.944,57 + Y 5,8356% Mi ` 285,067,57

F

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 0 órgão gerenciador será o CONVALE.

3.2 Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do régistro de
preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4. i.' Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
est' dual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observadosos, seguintesrequisitos:
4.11h apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.112. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
pr ticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.13. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2.. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da desão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
aca' retar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

4.3..: Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
part`cipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

NOVAIS D.F

oWCIRA,

o s ryado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

i
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aceta pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigencia da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dosilimites para as adesões

4.6. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por ;cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
regi tro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
part'cipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes queaderirem à ata de registro de preços.
4.s. adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
esta ual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
fica 'do sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde, que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
regi trados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de
202. .

Ved ção a acréscimo de quantitativos
4.9. sedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. 'ALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO D

5.1. validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil' subsequente à data de divulgação no PNCP, podendoser prorrogadapor igual período,
mediánte a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1.:O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
própió instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
fina ceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
pluri nual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5..1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entid de interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de dspesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n°
14.1 !3, de 2021.

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.3. Ós , contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

segui4ites condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máxii previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
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5.4. . Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.44. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. rara fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedoresque aceitaremreduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4..2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
rem nascentes, nas seguintes hipóteses:
5.7. 1,. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
con ições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipo eses previstas no item 9.
5.s. preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficar clisponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. pós a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
class'ficado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de re istro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de c ntratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
n° l4.133, de 2021.

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
medir' nte solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
praz, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A áta de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. ando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelécidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
obseando o item 5,7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

rema escentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Ia hipótese de nenhum dos licitantes que trata o. item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termds do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preço foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
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5.9.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
est belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
lici ação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃODOS PRECOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1 1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata 'tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
14. 33, de 2021;

6.1i2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a s tperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
reg straaos;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reaj' s'tamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021.
6.1.1:. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

preiistos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

para a contratação.

7.

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
neg ciar a redução do preço registrado.
7.1.1. ' Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será' liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
pen lidades administrativas.
7.1.x. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos ,alores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

7.1L. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contiatação mais vantajosa.
7.1.4. ,Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

enti4ades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
aval em a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. á hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao grenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
doeu' entação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
regis rado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o prço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
forn cedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu régistro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
2021 e na legislação aplicável.
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gere9ciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
canc lamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5 ! Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço'..régistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gere ciádora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo icado.
7.2.6.; O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firma' ocontratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

regist" aio, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 1 4I1 da Lei n° 14,133, de 2021.

8. RIEMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

8.1. s quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preço` poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entid dés participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1.' De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.' De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. p órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contr-I'tar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não párticipante, serão observados os seguintes limites:
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I as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade a

cin uenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

d registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãosãos ou as entidades

participantes: e

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços

8.. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo ` inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
q I'antitativos informados.
8.. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
F déral ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
pr' çios, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não doq

fo' ëcimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
g renciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item
8. , a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
reftinejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

9.1. ;0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9. .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
9. .3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.1.4, Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vi ência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
col tratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
de pacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
a p1a defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamentó do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
or ç em de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

lVNIl70.

qu devidamente comprovadas e justificadas:

Rua Antônio Moreira de Carvalho n°135, Boa Vista, inscrito no CNPJ/MF soba n° 19.864.323/0001-51
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x.4.1. Por razão de interesse público;
).4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
).4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
;e superior ou inferior ao preço registrado.

0. DAS PENALIDADES

0.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
stabelecidas no edital.

0.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
reços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
girem assinado a ata.

L CONDIÇÕES GERAIS

1.1.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
1

debimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e

.mais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
VITAL.
.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
.'parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
ntagem para o órgão ou a entidade.

J

ira firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor,

L9, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
.mais órgãos participantes (se houver).

Uberaba/MG, 01 de Outurbro de 2025.
Assinaturas

CELSON PIRES DE .,. Assinado de forma digital porCELSON PIRES DE

OLIVEIRA28545478615 ouVEIRA:za5454ie615
Dados: 2025.10.01 13:50:25-0300

Representante legal do órgão gerenciador
e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

LUIZ. ANTON10

NOVAIS 011

UUVCIRA'%-.
JUIi10R "S'
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TERMO DE CONTRATO N°37/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E SÃO

BEBEDITO MATERIAIS PARA

CONSTRUÇÃO.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.86 .323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CELON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, doravante denominado
CONTRATANTE, e SÃO BENEDITO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, inscrito(a)
no CNPJ/MFsob o n° 23.859.606/0001-82,sediado(a)na Av. Capitão Manoel Prata, n°. 785,
Bairro ,São Benedito, Uberaba-MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato
represéntado por NESLON VALENTIM JUNIOR, inscrito no CPF(MF) n°. 476.449.906-

15, ac4ministrador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no
Proce'sô n° 21/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,
e dem' is legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregã Eletrônico n.°15/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CI A!USULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de materiais de construção para
atender os municípios consorciados, conforme entrega de requisição, conforme entrega de

1.2. Os bens objeto desta contratação:

ITEr4 ESPECIFICAÇÃO QUANT UN MARCA VALOR VALOR

UNIT TOTAL

1 PO DE PEDRA(DIMENSÃO 2000 TON BEIRA R$ R$

:0,5 A 4,8MM RIO 194,99 389.980,00
10 AREIA MEDIA 4000 TON CARLU R$ R$

153,17 612.680,00

n

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O ermo de Referência;
b) O dital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) Ev 'ntuais anexos dos documentos supracitados.

2. C ÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O! prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
poden Lo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. Aiprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. Oi contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançõ s de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

públicp, observadas as abrangências de aplicação. ) I.VIJ.ANTOVIC..
NOVAIS DV
OLIVEIM'''
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCÃO E G

CONTRATUAIS

3.1. 0'regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo, de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO

4.1. No será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO

5.1. 0 `valor total da contratação é de R$ 1.002.660,00(Hum milhão, dois mil e seiscentos e

sessenta `reais).
5.2. NÔ valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da exceção do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contra ado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. 0'págamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liq i'dação da despesa.
6.2. N caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monet'rtamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Ampla, de correção monetária.
6.3. O',pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e cont corrente indicados pelo contratado.

6.4. S9rá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5. Q ando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. ',Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retido na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legisla' ão vigente.
6.6. 0 ` contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contriliuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresetação de comprovação, por meio de documento oficial,- de que faz jus ao tratamento

tributá1io favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Nao haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. CLÁUSULA SETIMA - REAJUSTE

7.1. 0 preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveisno prazo de um ano contado
da dat do orçamento estimado.

7.2. A iós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciai serão reajustados, mediantè a aplicação, pelo contratante, do índice' CA - Índice

uodus oc
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Naci nal de Preços ao Consumidór Amplo, exclusivamente para as, obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

parti4dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso• ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pag4á ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. I1as aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Çaso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que tier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficiál, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. b reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

8.1. 1 xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o cor1trato e seus anexos;
8.2. eceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. IIotificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objetb .fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte' às suas expensas;
8.4. companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabh eis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. 1xplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execiição do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mera' ente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9.A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requ rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feito pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apur 'ção de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Cont atado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qual4uér dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prep stos ou subordinados.

NOYAü DF
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeia execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. R sponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de D4esa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. C1omunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devidt comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, ino prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou inçorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. lResponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por tp do e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
respohsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da _ execução contratual pelo

cont4tante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida; o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor ! responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
paga tinto, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

I

2) ce4tidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comp ovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contrÍ tádo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.8. T esponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais,; comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10.'' Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
exec tada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de te ceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assu ï idas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em li para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futu os e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmen e m sua proposta

NOVAIS w:
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não sej satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum 4os eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.16. C mprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeitó cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às reco n endações de boa técnica e a legislação de regência;

9.18. Qrientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso or força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumpriido as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. ubmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instru ento congênere.
9.21. IIão permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiç o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do meor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. I Não haverá exigência de garantia contratual da execução.i

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) det causa à inexecução parcial do contrato;

b) de ; causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) de causa à inexecução total do contrato;
d) en ejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e) ap esentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) prticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

11.2.Ï. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que rãó se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíne s9 "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
impc sição de penalidade mais grave;

' ¡ LUI]. ANTONIJ( / Novnls or.
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111.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alí eas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
112.4. Multa:

11' 2.4.1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
pa cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
coitrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
in iso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11 2,4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de
5°/ a 30% do valor do Contrato.

113. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem
11 1, de 5% a 15% do valor do Contrato.

114. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

vaor do Contrato.
11.5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
vailõr do Contrato.
11.6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

valór do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
ob igação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a r4u1ta.
11.p.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(q inze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11. .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.¡.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adr?inistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11. . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
co'9traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento
de icitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.. Na aplicação das sanções serão considerados:
• á natureza e a gravidade da infração cometida;
• is peculiaridades do caso concreto;
• s circunstâncias agravantes ou atenuantes;

• cs danos que dela provierem para o Contratante;
• implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle..
11.0': Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras .leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
cono atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 1591.

LUIZANIOVIG
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11.1 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das anções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com oderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todo os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplic das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Exec tivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
1.1.1 '. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
admi istrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total u parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contr to ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora c ó ntratante.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINCAO CONTRATUAL

12.2. ! Ó contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem': sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. . O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quan oeste não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o'contrato não mais lhe oferece vantagem.
l2.2.. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que h' ja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

mese ' de antecedência desse dia.
12.2.. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com tnenos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de .cumpridascumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes .do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
l4.13/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.34 :Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensej á a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
ï2.3.5.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
forma izado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. ; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.4! `Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.5 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

S

12.4.6' íIndenizações e multas.
12.5. "extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econô iço-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

{ t:OVA15 DF,

indenizatorio. l'1 1NAlUN1UR%'
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12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natur' za técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou e9tidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atile na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parer 'i e em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

13.1. s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
111.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vinculados de impostos.
13.2. ! 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
apro vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

14. (':CLAUSULA DECIMA QUARTA - D

14.2. ''Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
dispo$ições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e prinlcípios gerais dos contratos.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERACOES

15.2. CEventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

15.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supre'sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

iniciaj atualizado do contrato.
15.4..As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submtido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justifi 'áda necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.5. egistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA -

16.2. ncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contr,tações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como io respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e''ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.

4 4

17. ÇLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da exécúção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
confo me art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. , LUIZ A$70510

NOVAIS DF.
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Uberaba/MG, 01 de outubro de 2025.

CELSON PIRES DE'; Assfnadodeforma digital por
. CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:2854547'ouvEri :28sdsa78615

8615 0adeo2o25.10.o) )5:41:55::' -0300'

CONVALE

Representante legal do CONTRATANTE

SAO BENEDITO MATERIAIS PARA Asslnadodeformadigltalpor5AO0ENEDITO MATERIAI5
PARA CONSTRUCAO LTDA;23859606000182

CONSTRUCAO LTDA:23859606000182 òados,2025.10.011443:29.0300'

SÃO BENEDITO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
Representante legal do CONTRATADO

TES EMUNHAS: A,.ladOAWWmonb Por CHARLLES
CHARLLES' ::CEt1059J718]B]SSIND.C•BR'O•ICP-Braaa, OU•OôT1deP00010J.

j `" OU•Sotlp4rle da Receita Fadorel do Brasil
BARCELL lV• RFB; OU•RFea-OPF AI. 1LLEO CO),•RFO:OU Rar ro!Kla. CN•CIWiLlE9

• OARCELLOS 0371907851
• RatBd u Iau o autor dosa doNmarao

1) L 2/' /ct 'óÇw,&,c -- - 2)0371 9797 °Iei;;7:d dJrFo[M PDF R atlar Vorob: 103d,d.0

d Lv v

r

LOI].AVI'nVIC
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TERMO DE CONTRATO N°38/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE, -
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

COPLAN CONSTRUTORA PLANALTO LTDA.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
.64.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
- Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
[LSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, doravante denominado
VTRATANTE, e COPLAN CONSTRUTORA PLANALTO LTDA, inscrito(a) no

PJ/MF sob o n° 49.681.778/0001-00, sediado(a) na Rua Libero Badaró n°. 182, Sala 90,
tro, São Paulo-SP, CEP- 01008-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato
'esentado por seu proprietário JOSÉ HENRIQUE NEVES DE AZEVEDO, inscrito no
(MF) n°. 038.911.818-41, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
sta no Processo n° 21/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
Drrente do Pregão Eletrônico n.°15/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
nciadas.

O

RE

19.

02;
CE

CC

CN

Cei

1.

1.1. O objeto do presente instrumento é aquisição de materiais de construção para atender
os municípios consorciados, conforme entrega de requisição, conforme entrega de

isição.
Os bens objeto desta contratação:

ITEM Especificação QUANT UN Marca Valor unit Valor Total'

2 ! i BGS BRITA 5.000 TON PRÓPRIA R$ 123,00 R$ 615.000,00

GRADUADA

SIMPLES

3: BRITA 0 (DIMENSÃO 2.200 TON PRÓPRIA R$ 113,00 R$ 248.600,00

4,8A9,5MM)
4 BRITA 1(DIMENSÃO 5.536 TON PRÓPRIA R$105,00 R$581.280,00

9,5A19MM)
5 BRITA 2 (DIMENSÃO 2.724 TON PRÓPRIA R$237,00 R$ 645.588,00

19A25MM

6 BRITA 3 (DIMENSÃO 2.077 TON PRÓPRIA R$137,00 R$284.549,00

25A38MM

7I PEDRA DE 2.860 TON PRÓPRIA R$112,00 R$320.320,00

MÃO(DIMENSÃO
MAIOR QUE 76MM

8! RACHÃO(DIMENSÃO 3.000 TON PRÓPRIA R$103,00 R$ 309.000,00
100 A 150MM

1. . Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;

b) 0 Edital da Licitação; ( 'I ,

e) A Proposta do contratado; 1
d),' Eventuais anexos dos documentos supracitados.

i

JOSÉ sslnado de forma

HENRIQUE HENRIQUE NEVES DE

NEVES DE • AZEVEDDo3aºllele

AZEVEDO:038' odosa0zs.10.01
91181 841 16:34:31.0300'
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2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanç"es de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
obse adas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. Ó regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
praz s e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Terrio de Referência, anexo a este Contrato.

4. dLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. ão será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. ÇLAUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$3.004.337,00 (três milhões, quatro mil e trezentos e
trinta é sete reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da xecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
pre idenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
nec'ssários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. Q valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da
liq idação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos.ao contratado serão atualizados
moietariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mekliante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de
co : ecão monetária.

6.3!. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
co ta corrente indicados pelo contratado. "
6.'. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pa a pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1'. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
relidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

6.6.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Con lementar n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
trútário favorecido previsto na referida Lei Complementar
6.. No haverá em qualquer hipótese antecipação de pagar

JOSE HENRIQUE A„ a.r,,,ayu.
NEVES DE pw IOSENENa6QUENEVES

DE A2EVE00018911 B 1811

AZEVE00:03891 oaa.anou.lo.OI16:94:u
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7. C JÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da d Ita do orçamento estimado.
7.2. Lpós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inici is serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Naci mal de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
cone uídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Tos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
parti dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. o caso de atraso ou não divulgaçãõ do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagará
ao c intratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corr'spondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) d'efinitivo(s).
7.5. as aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) ;'definitivo(s).
7.6. ',Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que ier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. ',Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
ofic ai, para reajustamento do preço do valor rémanescente, por meio de termo aditivo.
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGA ÕES DO CONTRATANTE

8.1.! Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabélecidas no Termo de Referência;
8,3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
obj to fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às uás expensas;
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.5 Éfetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
pr ro, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo. de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cal iveis quando do descumprimentode obrigaçõespelo Contratado;
8.. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
ex sução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
m ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
re uerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8. 0 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8. 11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
ap' ráção de descumprimento de cláusulas contratuais.
8. 2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
C ntratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
d to causado a terceiros em decorrência de ato do Contr a o, de seus empregados, prepostos

/ 105E HENR10UEo subordinados. 6PWpm10FF

F\,/// NEVES DE HFr+aaexFVF,w - AZEVED0:03B91 ,
¡1 181841 Fa,w alvo

Página 3



N° FOLHA 'U Y

9. C ! ÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anex s, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. esponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defe a do Consumidor(Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Oomunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data la entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

9.4. '' tendér às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supe' ior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. eparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no razo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9,6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todc e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
coriespondente aos danos sofridos;

9.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
set 'r ,responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,
os eguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem
a r gularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

9. i. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
tra sfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9. . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anb rural ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9. 0: Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
ex cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
d ! terceiros.

9. i 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

a4umidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.112. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
le para pessoa com deficiência,para reabilitadoda Previdência Social ou para aprendiz, bem
cimo as reservas de cargos previstas na legislação;
913, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
f' cal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9 14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

ïtrato;

5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futurós e incertos,
rendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em/ a proposta não seja satisfatório
a o atendimento do objeto da contratação, exceto qiandp ocorrer algum dos eventos
olados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. / JOSEHENRIOVE,d. a a Woa

J NEVES DE roseHmvquc xcv(sotAZEVED0:8389118T sasneiesiowmaws.o.m iessco
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9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as n imas de segurança do contratante;
9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferra entas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
ago to de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por ' orça da execução deste contrato;
9.1 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cu prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do cbjeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disçiplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instx-umento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do nenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.I; CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO10.1.' Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

llf CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES

111. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
fu cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) ! dér causa à inexecução total do contrato;
^. d) ensejar o retardamentoda execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

ju tmcaao;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
1 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
e não se justificar a imposição de penalidade mais gràve;

1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
líneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
e penalidade mais grave;
1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
escritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
b'', "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
112.4. Multa:

1.2.4.1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de a so injustificado sobre o valor da
arcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; JOSE HENRIQUE {,„,e.a.mm,aiqun

J NEVES DE v.,iOS KEN IQUENEvesAZEVEOO:038911 wea.on.ia.oi ia s:u

81841 A7 °ar

Página 5



₹ V®wa e

1.1. D atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
ato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
D I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de
30% do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
de 5% a 15% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
ontrato.

11.2

5%

11.3

11.1

•11.4

do c
11.5 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

do Contrato.

11.6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 1.1.1, a multa será de 5.% a 20% do

valo do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.Z. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11. .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a malta.
11.7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7.6; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eveiiitiialmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11. .7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser .recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
co unicação enviada pela autoridade competente.

11. . A aplicação •das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
con raditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e p rágrafos do art. 158 da Lei n° 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

• natureza e a gravidade da infração cometida;
• s peculiaridades do caso concreto;

•s circunstâncias agravantes ou atenuantes;

• s danos que dela provierem para o Contratante;

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
oriéntações dos órgãos de controle.
11.0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
confio atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
me 'mos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei'(art. 159).

11. 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
coai abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
nes e Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
san ões aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
po e'res de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rei ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os aos, o contraditório, a ampla défesa e a obrigatoriedade d nálise jurídica prévia. HENRIQUE

NEVES DE xmsoºumoomºuuma
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11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

ap 'licação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
E ecutivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçãó de inidoneidade para
li atar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
a ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ot de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12,.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

teclem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2.4.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,

qúando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
q e o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12'2.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
qt,e haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
méses de antecedência desse dia.

12.2.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
ménos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
mses da data da comunicação.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
dio', prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem
co,o amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1.3.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

. 9.3.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 .3.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

144. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12',.4.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

144.5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.6. Indenizações e multas.

121.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
ureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
e; na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
'ente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1IAs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
isignados no Orçamento Geral do ,,QONVALE deste exercício:

JOSE HENRIQUE >a.r.r página 7
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111 1.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

ados de impostos.
1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
ação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

13

ap

ap

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

144 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei ° 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
dispósições contidas na Lei n° &078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15. . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei ° 1.4.133 de 2021.

15. . O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

sup essões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inic`a! atualizado do contrato.
15. . Às alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
sub ietido à prévia aprovação da consultoria jurídica dó contratante, salvo nos casos de
just'ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

adi ivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15. . Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apo tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Co tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no espectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei'n.° 14.133, de 2021,
e a art. 8°, 12°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/e art. 7°, &3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
20 'r2.

17.' CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17. . Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem da
ex 'cução deste Termo de Contrato que não puderem ser cómpostos pela conciliação, conforme

•aba/MG, 01 de Outubro de 2025.
CELSON PIRES DE ` Assinado de forma di9Ralpor

CELSON PIRES DE
OLIVEIRA:28545478 ouvEIRA:28545a7se15

Dados:2025.10,02-O7:5007
615 -03 00'

CONVALE

Representante legal do CONTRATANTE.
Assinàdo deforma digital por JOSÉ

. JOSE HENRIQUE NEVES DE HENRIQUE NEVES DË
AZEVEDO:03ó91 1 ó1$41 AZEVEDO:03891 1 81 841 J

Dados: 2025.10.01 1636:06 -0300'

COPLAN CONSTRUTORA PLANALTO LTDA
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Representante legal do CONTRATADO

;TEMUNHAS:

2)4?'LQJ214 uA4o
G3 ? í67

1)

OL Ll 1 o GO

COSE Assinado de forma

HENRIQUE
.''dtgitalporJOSE

'• HENRIQUE NEVES DE

NEVES DE AZEVEDo:o3891161

AZEVEDO:0389 Dados: 2025.10.01
1181841 - 16:36:20 -0300'
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TERMO DE CONTRATO N°39/2025, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O CONVALE -

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

SULINOS COMERCIO LTDA.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ

19.844.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
02; Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.

CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, doravante denominado
CONTRATANTE, e SULINOS COMERCIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
48.78.242/0001-03, sediado na Avenida Judeia n°. 877, Loja 02, Bairro Canaã, Uberlândia-
MG, CEP-38.412-418, neste ato .representado por sua sócia administradora DINA DE
FRETAS OLIVEIRA, inscrita no CPF(MF) n°. 567.030.741-00, doravante designado

CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no
Proc sso n° 21/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021,

e deitiais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Prego Eletrônico n.°15/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Ç objeto do presente instrumento é aquisição de materiais de construção para
aten er os municípios consorciados, conforme entrega de requisição, conforme entrega de
requisição.
1.2. Os bens objeto desta contratação:

ITEIVI Especificação QUANT UN Marca Valor Valor Total

unit

9 AREIA GROSSA 4.000 TON RIO R$148,22 R$592.880,00
GRANDE

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) C Termo de Referência;
b) Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) entuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O, contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A, prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
san ões de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
púb ico, observadas as abrangências de aplicação. uuv ls nE

(jj
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3. C ÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CO TRATUAIS

3.1. Ó regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Terno de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. cb valor total da contratação é de R$ 592.880,00(Quinhentos e noventa e dois
mil,o itocentos e oitenta reais).
5.2. INo valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da eCecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previldenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contatado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. Õ pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da li uidação da despesa.
6.2. o caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

mon tariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Amplo, de correção monetária.

6.3.9 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e corta corrente indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
parapagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retid s na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.6. 99 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Com lementar n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
con 'ibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. bs preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado naroNio

da d ta do orçamento estimado em _/' / N°VAIS D!OLIVI:IftA-;.

7.2. ' os o interregno de um ano e independentemente de pedido do contratado os preços DR•p p P p ç _ .

inici' is; serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice =•-•_
NacioÀal de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. N' s reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos finançeiros do último reajuste.
7.4. N caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, ò contratante
pagar ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Ias aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) dfinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualqiier forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que v1er(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. Q reajuste será realizado por apostilamento.

AVA - OBRIGA(8.

8.1 Kigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.2. Ieceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Isfotificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte,, às suas expensas;
8.4. 4 companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.5. 1 fetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no pr zo, formae condiçõesestabelecidosno presenteContrato e no Termo de Referência.
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Ç ientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

cabí fieis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execiçao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9. Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requ 'rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8'°F Responder eventuais pedidos. de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feito pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11.1, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apur ção de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Con atado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqual uer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prep stos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO rtou,o

9.1. Ó Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus IUMOR (,

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perf ;itá execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: ---
9.2. ésponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

r
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3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
artir dos efeitos financeiros do último reajuste.
.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
agará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
iferençacorrespondentetão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
(s) definitivo(s).
.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venham) a ser extinto(s) ou de
ualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
ue vier(em) a ser determinado(s)pela legislação então em vigor.
.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
facial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,de acordo com
contrato e seus anexos;

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
)jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
arte, às suas expensas;

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
o prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
abíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

xecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
feramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
;querimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
.10. Responder eventuais pedidos. de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
pitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
puração de descumprimento de cláusulas contratuais.
.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
'ontratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
ualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
repostos ou subordinados.

' l

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
nNTON10

l; O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus k
IUNIOR ,;';

Lexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
afeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: -'--"
2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
Defesa do Consumidor (_Lei n° 8.078, de 1990);
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9.3. omunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data fia entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. 1eparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou in orreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por iodo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
paga, ento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa s Seguridade Social;
2) ce idão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comirovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

cont datado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trab lhistas - CNDT;

9.8. > esponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
oco ência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
execiitada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de te f ceiros.

9.1 l.' Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assuiiidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em l i para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fisca do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.l5f Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qua9titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futu os e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nãoseja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algu dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,•
NOVAIa.DE

as n imas de segurança do contratante; D
IUNIOR'-'; p

9.17'' Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, _---_

ferr mentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstosna Lei n° 13.709,de 14 de

agost de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acess por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cump' indo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execú'ção do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
muda iças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do mnor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. (tLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECU ÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANCÕES

11.1.. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) d r causa à inexecução parcial do contrato;

b) d r causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcilonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ersejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justi ficado;
e) a resentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) cdmportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) p 'aticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

11.2.1:1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que ião se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.212. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
impgsição de penalidade mais grave;
11.21.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descitas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alín as "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2 4. Multa:

11.2 4.1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parc lá inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; naroaio

1.1..O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do NovnsoeLIVI± RAv.

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inci o 3I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. -_...--.
11.2 4!2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de
5% à 30% do valor do Contrato.
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11.3.

11.1,
11.4. P

valor a

11.5. P

valor d

11.6.1'

valor d

11.7.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem
e 5% a 15% do valor do Contrato.

ara infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
o Contrato.

ara infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
o Contrato.

ara a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

o Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
ão de reparação integral do dano causado ao Contratante.
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com11.7.

r
a mu

11.7.

(quir
11.7.

paga

a dif

11.7.

admi

ta.

>. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
e) dias úteis, contado da data de sua intimação.

í. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
vento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
'.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
iistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

nicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
iditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

itar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8

cont.

cape
de li

11.9

• a natureza e a gravidade da infração cometida;

• a9 peculiaridades do caso concreto;
• a I circunstâncias agravantes ou atenuantes;
• o$ danos que dela provierem para o Contratante;

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orie tações dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

out4s leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei ( art. 1591.

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das I' anções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com, ppderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rela ' ãô de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

tod s ós casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
l 1. 12.i O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de ó ,
apli ação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apli aáas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
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(Ceis)'e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Execu ivo Federal.

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar óu contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

admin'strativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total cu parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contra o ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTIN ÃO CONTRATUAL

12.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.24. O contrato poderá ser extinto antes do 'prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o' contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.2.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que laja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
mese de antecedência desse dia.

12.2.. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.3.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
ante do prazo nele fixado, por .algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
l2.3.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

12.35.1.Se a operação implicar, mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

forn;alizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.41 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4 4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4,5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.6. Indenizações e multas.

12.51. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
eco4omico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou ntidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou áthie na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
par4nte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

LUIZ
ANTONIO

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA cnrvrrnn-.;
IVNIOR' ,

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos _
consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício: -- -

111.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vinpulados de impostos. .
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13.2. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprova ão da Lei Orçamentáriarespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostil' mento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.2. Õs casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° ' 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e prin ípios gerais dos contratos.

1.5. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERACOES

15.2, ventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n°' 14.133 de 2021.

15.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicia atualizado do contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
adith o deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14,133, de 2021).
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos ila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
20211

16. I CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO16.2.' Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Con1ratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
com no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, .da Lei n.° 14.133, de
202, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.72.' . de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17. '. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da xecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
con'orme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

/MG, [dia] de [mês] de [ano].

CELSON PIRES DE ':: Asshadodetormadlyltalpor
OLIVEI RA:2854547O ,•cELs0N vIREs DE

OLIVEI RA:28545478615

615 " Dad,s:2o25.10.01 13:5121 -0300'

CONVALE

Representante legal do CONTRATANTE .
Assinado de forma digitalDIRIA DE FREITAS por
DINA DE FREITAS

LUIZ

ANTONID

OLIVEIRA;56703074100°cLayEIRA:567oso74ioo
NOVAIS Dt

SULINOS COMERCIO LTDA

Representante legal do CONTRATADO _-
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